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PREFEITURA DE ARROIO DO PADRE

 ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

GABINETE DO PREFEITO

Lei 1.110, de 06 de Dezembro de 2010

Cria o Conselho Municipal do Idoso e o Fundo Municipal do Idoso do Município de Arroio do Padre/RS, e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, Sr. Jaime Alvino Starke, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei.

Capítulo I
Do Conselho Municipal de Direitos do Idoso
Art. 1º- Fica criado O Conselho Municipal do Idoso – CMI – órgão permanente,

consultivo, deliberativo e controlador das políticas públicas e ações voltadas para o idoso no âmbito do Município de Arroio do Padre, sendo acompanhado pela Secretaria Municipal da Saúde e Desenvolvimento Social órgão gestor das políticas de assistência social do Município.
Art. 2º- Compete ao Conselho Municipal do Idoso:

I  – acompanhar, fiscalizar e avaliar a Política Municipal dos Idosos, zelando pela sua execução;

II  – elaborar proposições, objetivando aperfeiçoar a legislação pertinente à Política Municipal dos idosos;

III  – indicar as prioridades a serem incluídas no planejamento municipal quanto às questões que dizem respeito ao idoso;

IV – propor, incentivar e apoiar a realização de eventos, estudos, programas e pesquisas voltadas para a promoção, a proteção e a defesa do idoso;

V – inscrever os programas das entidades governamentais e não-governamentais de assistência ao idoso;

VI  – indicar prioridades para a destinação dos valores depositados no Fundo Municipal do Idoso, elaborando ou aprovando planos e programas em que está prevista a aplicação de recursos oriundos daquele;

VII – elaborar o seu regimento interno;

VIII – outras ações visando à proteção do Direito do Idoso.
Parágrafo Único - Para os efeitos da abrangência de atuação do Conselho Municipal do Idoso, consideram-se idosos quaisquer pessoas com mais de 60 (sessenta) anos.
Art. 3º- O Conselho Municipal do Idoso será composto de 06(seis) membros titulares e 06(seis)  membros suplentes, assim indicados: 
I – Representantes de Órgãos Públicos:

· Secretaria da Saúde e Desenvolvimento Social;

· Secretaria de Educação, Esporte, Cultura e Turismo;

· Emater/RS.                      
II – Representantes da Sociedade Civil:

· Grupo Conviver do município de Arroio do Padre.
§1º - Os membros do Conselho Municipal do Idoso e seus respectivos suplentes serão nomeados pelo Prefeito Municipal.

§ 2º. Os membros do Conselho terão um mandado de dois anos, podendo ser reconduzidos por um mandado de igual período, enquanto no desempenho das funções ou cargos nos quais foram nomeados ou indicados.
Art. 4º - O Conselho Municipal do Idoso terá seu Regimento Interno Próprio.

Parágrafo Único - O regimento interno, aprovado pelo CMI, será homologado por Decreto do Prefeito Municipal.

Art. 5º- A função de conselheiro do CMI, não remunerada, tem caráter relevante e o seu exercício é considerado prioritário, justificando as ausências a quaisquer outros serviços, quando determinadas pelo comparecimento às suas Assembléias, reuniões ou outras participações de interesse do Conselho.
Art. 6º - O Conselho Municipal do Idoso reunir-se-á mensalmente, em caráter ordinário,e extraordinariamente, por convocação do seu Presidente ou por requerimento da maioria de seus membros.

Art. 7º - As despesas para a manutenção e desenvolvimento das atividades do

CMI, em 2011 e os anos subsequentes, constarão da LDO e Orçamento Municipal, através de Projeto/Atividade – Manutenção e Desenvolvimento das Ações do CMI. 
                                         Capítulo II

Do Fundo Municipal do Idoso

Art. 8º- Fica criado o Fundo Municipal do Idoso, instrumento de captação, repasse e aplicação de recursos destinados a propiciar suporte financeiro para a implantação, manutenção e desenvolvimento de planos, programas, projetos e ações voltadas aos idosos no Município de Arroio do Padre.

Art. 9º- Constituirão receitas do Fundo Municipal do Idoso:

I – recursos provenientes de órgãos da União ou do Estado vinculados à Política Nacional do Idoso;

II – transferências do Município;

III – as resultantes de doações do Setor Privado, pessoas físicas ou jurídicas;

IV – rendimentos eventuais, inclusive de aplicações financeiras dos recursos disponíveis;

V – as advindas de acordos e convênios;

VI - as provenientes das multas aplicadas com base na Lei n. 10.741/03;

VII – outras.
Art. 10- O Fundo Municipal ficará vinculado diretamente à Secretaria Municipal da Saúde e Desenvolvimento Social, tendo sua destinação liberada através de projetos, programas e atividades aprovados pelo Conselho Municipal do Idoso.
Art. 11- Será aberta conta bancária específica em instituição financeira oficial, sob a denominação “Fundo Municipal do Idoso”, para movimentação dos recursos financeiros do Fundo, sendo elaborado, trimestralmente balancete demonstrativo da receita e da despesa, que deverá ser publicado na imprensa oficial, onde houver, ou dada ampla divulgação no caso de inexistência, após

apresentação e aprovação do Conselho Municipal de Direitos do Idoso.
Parágrafo Único- Caberá à Secretaria Municipal da Saúde e Desenvolvimento Social, gerir o Fundo Municipal do Idoso, sob a orientação e controle do mesmo, cabendo ao seu titular:

I – solicitar a política de aplicação dos recursos ao Conselho Municipal do Idoso;

II – submeter ao Conselho Municipal do Idoso demonstrativo contábil da movimentação financeira do Fundo;

III – outras atividades indispensáveis para o gerenciamento do Fundo.

Art. 12- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Arroio do Padre, 06 de Dezembro de 2010.         

Jaime Alvino Starke
Prefeito Municipal
Visto Legal 

Alexandre Oertel Bösel

Assessor Jurídico
